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EXPOSIÇÃO 



vil» ABE ’ MB 56181 terceira vez a honra de apresentar-vos o Relatorio 
"HP d0 Ministério das Relaç® Exteriores. 

Pela leitura dos capítulos de que se compõe este trabalho, recor¬ 
dareis os diversos assumptos que occuparam a attenção do Governo 
nessa importante parte da administração. 

LIMITES OOM A GUYANA FRANCEZA 

Mipa proferi pelo Coiselle Federal SÉso 


E’ a seguinte : ' 

« Vu les Caits et les motifs ci-dessus, 

« Le Conseil Fédéral Suisse 

« én sa quaUté d’arbilre appelé par le Gouvernement de la Ré-^ 
« publique Française et psrr le Gouvernement des Etats-Unis du Brêsil, 

« selon le traité d’arbitrage du 10 avril 1897, 
a à flxer la frontière de la Guyane Française et du Brésil, 

« constate, décide et prononce : 

i 

« Conformément au sens prêcls de 1’article 8 du traité dTJtrecht, 
« la rivière Japoc ou Tincent Pinçon est 1’Oyapoc qui se’ jette dans 
a 1’Océan immédlatement à 1’ouest du Cap d’Orange et qin par son 
.«thalweg forme la ligne frontière. 





« k partir da la source principale de cette rivièra Oyapoc jusqu’ á 
« la frontière hollandaise, la ligne de partage • des eaux du bassln des 
« Amazones qui, dans cette région, est conslituée dans aa presque to- 
« talité par la ligne do falte des raonts Tumuc-Humac, forma la limite 
« intérieure. 

« Ainsi arrèté à Berne dans notre séance du 1" dècembre 1900. 

« La présente sentenc*, revêtue du sceau do la Confédération 
o Suisse, sera expédiée on trois cxemplairos fra^ais et trols exem- 
o plaires allemands. Dn exemplaire françals et un cxemplaire alle- 
« mand seront communiqués à chacune des deux parties par les soins 
« de notre Département politiquc; lo troisième exemplaire français et 
« le troisième exemplaire allemand seront déposés aux Archives de la 
a Confédération Suisse. 

« Au nom du Conseil Fédérai Suisse: 

« Le Président de la Confédération 
« Hàüser. 

« Lo clmncelier de la Confédération 
« Ringier.» 

Transcrevo essa sentença de um exemplar da versão franceza dos 
respectivos fundamentos, legalisada pelo Chanceiler da Confederação, 
que annexo a este Relatório com uma traducção. 

O profundo e paciente estudo desta complicada questão e a impar¬ 
cialidade da sentença que a resolveu são altamente honrosos para o 
Arbitro e acredita a idéa do arbitramento, talvez abalada por julga¬ 
mento recente. 

O serviço prestado pelo Sr. José Maria da Silva Paranhos do Rio 
Branco já foi reconhecido por meio do extraordinários e honrosas ma¬ 
nifestações. Resta lembrar aqui com o devido elogio os fallecidos 
Dr. Joaquim Caetano da Silva e Barão da Ponte Ribeiro. O primeiro é 
o autor de importante o extenso trabalho, produeto de longa e intelli- 
gente investigação, que deixou provado o nosso direito. Esse traba¬ 
lho, que consta de dous volumes impressos sob o titulo — L’Oyapoc et 
1'Amazones —, foi annexado a uma das Memórias apresentadas ao Ar- 



bilro pelo plenipotenciário brazileiro. O segundo distinguiu-se pelo 
constante estudo desta e dos outras questões de limites e principalmente 
por ter sido o primeiro que delia se occupou. 

Não llies foi dado assistir i^victoria da causo que defenderam com 
tanto patriotismo e competência. 

Eiecnçao da sentença 

A Commissão mixta estabelecida em (Anany era destinada a dous 
fins, preparar por'meio da exploração de alguns rios os elementos 
precisos para demarcação dos limites de conformidade com a sen¬ 
tença que fosse proferida; e manter a ordem e a tranquillidade no 
território neutralisado durante o prazo convencionado para a decisão 
arbitrai, de modo que nenhum incidente compromettesse as relações 
entre os dous paizes e perturbasse a acção do Arbitro. 

A CommissSo pouco pôde fazer quanto â exploração, em conse¬ 
quência de dificuldades materiaes ; mas isso nenhum prejuizo causou, 
porque, segundo a sentença, a fronteira é formada em parte pelo 
Oyapoc, ficando, portanto, excluidos da exploração todos os outros rios. 

No segundo encargo, de certo o mais importante, foi a Commissão 
bem succedida e deve-se isso á harmonia que reinou entre os com- 
missarios e á sua prudência. 

A decisão arbitrai poz termo â neutralisação do território e, por¬ 
tanto, á segunda parte do encargo da Commissão mixta. Em virtude de 
nccordo com o Governo Francez e de autorisação do Governo Federal 
tomou o Governador do Pará posse do território adjudicado ao Brazil 
e deu as providencias necessários para a conservação da ordem. 

Comissão deiraiora 

Como é incerta a data, em que se poderá dar começo á demarcação 
e não conviesse ter a Commissão Brazileira em ociosidade, causando 
despeza considerável e infructifera, foi ella dissolvida. Opporluna- 
mente será de novo organisada de accordo com o Governo Francez e 
fará a demarcação de conformidade comas instrucções communsque 
forem ajustadas. 
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BOLIVIA 

Demarcação 4a fronteira eitre os rios Javp e Mafleira. Oprtiiiflafle fle 
protocoUo p estabeleça as respectivas iostrncçoes 

Em virtude do protocollo de 30 de outubro de 1899 (Relatorio 
de 1900) organisou-se ujjp Commissâo mixta destinada a verificar 
a verdadeira posição geographica da nascente do Javary e a demarcar 
a linha divisória entre esse rio e o Madeira. Eis aqui os termos da esti¬ 
pulação : 

« 2.» Feita a verificação, procederá a Commissâo Mixta á demar- 
« cação da fronteira desde a latitude verificada atê á de 10° 20’, Sul, 
« onde começa o rio Madeira, de conformidade com as instrucções que 
« os dous Governos hão de estabelecer de commum accordo em proto- 
« collo substitutivo do de 10 de maio de 1895.» 

No protocollo de 1 de agosto do armo proximo passado (Relatorio 
respectivo) estipulou-se isto : 

« 5.° A demarcação entre o Javary e o Madeira será feita de con- 
« formidade com as instrucções que os dous Governos hão de for- 
« mular opportunamente e que a Commissâo esperará em Tabatinga 
« ou Manáos.B 

Essas instrucções não foram organisadas. O Sr. Dr. Salinas e 
eu estamos em divergência. Pensava elle, fundando-se nas dispo¬ 
sições transcriptas, que devia lavrar sem demora o respectivo proto¬ 
collo para que a Commiss-jo Mixta, verificada a posição da nascente 
do Javary, procedesse à demarcação. Entendia eu que a respectiva 
disposição do protocollo de 1 de agosto autorisava o adiamento desde 
que as instrucções seriam formuladas opportunamente. 

A linha divisória, em qualquer hypothese quanto á nascente dò 
rio, tinha de atravessar o território considerado Brazileiro pelos revol¬ 
tosos, em parte do qual se davam os acontecimentos que occupavam 
a attenção publica. Era possível que os trabalhos da demarcação 
occasionassem conflictos em que até corresse risco a vida dos Com- 


acompanhasse. 










infelizmente objecto de manifestações da imprensa, em que de novo 
se trataria da questão territorial. Eu assumiria grande responsa¬ 
bilidade, si, apezar dessas considerações, annuisse ao desejo do 
Sr. Salinas. A’ minha recusa respondeu eile cora a nota ni 61, 
annexa ao presente Relatorio e que foi recebida a 22 de dezembro. 

0 Sr. Salinas encerrou essa nota, declarando que, si o pro- 
tocollo de instrucções não fosse assignado, a Com missão Boliviana 
faria a demarcação por si só, em cumprimento do srtigo 3» do proto- 
collo de 30 de outubro de 1899 e de conformidade com as instrucções 
que me remettia com a dita nota. 

Protestei contra essa resolução, declarando que o Governo Federal 
a ella se opporia pelos meios ao seu alcance e observei em seguida o 
seguinte : 

« Diz o artigo 3° do Protocollode 30 de outubro de 1899 : «Si no fim 
« de um anno, após a assignatura deste Protocollo, uma das partes 
« deixar de habilitar o seu Commissario para a referida exploração 
a e consequente demarcação, a outra parte procederá só a este tra- 
o balho que será considerado definitivo. » 

« Na parte relativa á exploração convencionada jâ está o Commis- 
« sario Brasileiro convenientemente habilitado dentro do prazo esta- 
o taluido. Quanto á demarcação, porém, ficou dependendo de accordo 
o posterior, segundo o artigo 5» do Protocollo de 1 de agosto de 1900 que 
« resa o seguinte:« A demarcação entre o Javary e o Madeira será 
« feita de conformidade comas instrucções que os dous Governos hão de 
« formular opportunamente. » No que diz respeito á demarcação ficou, 
« portanto, sem eflfeito a faculdade de proceder só á referida operação» 
o faculdade a que se refere o artigo 3» do Protocollo de 30 de outubro e 
« o Governo Boliviano não a póde executar sem o consentimento e o 
<i concurso do Brazil. E quanto á opportunidade de formular as ditas 
« instrucções, o Governo Boliviano não ê o unico juiz e o Brazileiro não 
« a considera fávoravel. 

« Portanto sou obrigado a determinar ao Commissario Brasileiro 
« que, feita a verificação relativa á nascente do Javary e firmada a 
« acta respectiva, regresse a Manáos para ahi receber as minhas ul- 
« timas ordens. » 
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Devo observar aqui em additamento ao que disse ao Sr. Dr. Salinas 
que o Protocolio' de 30 de outubro, quando previu a hypothese de nfio 
habilitar uma dos partes o seu Commissario para a exploração e de¬ 
marcação, referiu-se a aclos que só dependessem dessa parte; e as in- 
strucções relativas á demarcação são acto commum. Habilita-se um 
commissario não sómente com instrucções, mas também com o pes¬ 
soal e material necessários para o bom desempenho do seu encargo. 
No momento em que isto escrevo, está a Commissão mixta constituída 
em Belém começando os seus trabalhos. 

Em 17 de janeiro do corrente anno passou-me o Sr. Dr. Salinas 
outra nota, insistindo longamente no seu juizo sobre a opportunidade das 
instrucções para a demarcação. Não apresentou argumento novo, pelo 
que foi breve a minha resposta. Repeti, embora sem necessidade, que o 
Governo Federal quer e ha de cumprir os seus compromissos, e como o 
Sr. Dr. Salinas referiu-se a certos particulares, recordei-lhe o se- 

« Não quer isto dizer que o Governo Federal se recusa a realisar 
« aquella operaçüo (a demarcação). O que elle contesta e continúa a 
« contestar ao Governo Boliviano, é o direito do executal-a só sem o 
« seu consentimento e sem que sejam formuladas as respectivas in- 
« strucções que devem ser especiaes e communs (art. 3», itifine) e cujo 
« accôrdo não ficou sujeito a nenhuma restricção de prazo, porque os 
« dous Governos concordaram em as formular opportunamenle. 

« Èm favor deste pensamento, que é o resultado claro e positivo do 
« que ficou combinado, existe o antecedente historico. Quando tra- 
témos da redacção do referido artigo 5» do protocolio de 1 de agosto, 
« em cartas particulares de 21 de junho e 7 de julho de 1900, o 
« Sr. Dr. Salinas Vega pediu-me que fosse fixado o prazo de cem dias 
« para assignatura do protocolio complementar expedindo as in- 
« strucções relativas á demarcação. Não pude concordar com o Sr. Mi- 
« nistro e verifico com prazer que procedi com acerto naquella oocasião. 

« Accedendo, finalmente, ã redacção por mim proposta, o Sr. Dr. Sa- 
« linas renunciava praticamente ao seu pensamento primitivo de li- 
« mitar o prazo dentro do qual deviam ser expedidas as ultimas instru- 
« cções á Commissão Mixta. Resulta claramente que naquelle 




a documento só forom combinadas as condições de exploração da 
o nascente do rio Javary. 

a Si nío houvesse nisso conveniência, todas as nossas resoluções 
o seriam tomadas num só acto e leriamos dispensado a necessidade 
ii de proceder isoladamente em dous documentos jà firmados e num 
« terceiro que nSo foi ainda objecto de estudo e que constitue o mo- 
« tivo da presente divergência. 

a Fica assim respondido o ponto substancial da nota do Sr. Ministro. 

ii RSo encontrando, pois, nas suas observações nenhum elemento 
« novo capaz do modificar a minha opinião, declaro ao Sr. Ministro que 
« mantenho em todos cs seus lermos a minha nota de 2 do corrente.» 

Nessa nota achou o Sr. Dr. Salinas aberto o caminho para um 
accordo, como se vê no trecho seguinte da que me dirigiu em 3 de 
fevereiro: 

« No habria por conseguiente ocupado mas la atencion de V. E., 
« si en la referida nota no hallare declaraciones que abren camino a un 
a acuerdo, y me haeen concibir la esperanza de llegar a el satisfaciendo 
o asi mi constante empeno de evitar toda difleultad, y marchar siem- 
ii pre en perfectaconformidad ron V. E. 

« Hailoen ia comunicacion que me ocupa «que el Gobierno Bra- 
« silero continua dispueslo ú dar ejecucion fiel á sus compromisos; 
« que o era y es inlencion dei Sefior Presidente de la República efecluar 
ii la demarcacion ; que «lodispuesto enel articulo õ" dei Protocolo de 
ti 1 de agosto, hace el acto de la demarcacion propiamente dicha, de- 
« pendiente de las inslrucciones». 

« Todo esto á mi juicio, es base para llegar ú una solucion, porque 
« yo no he pedido ê instado a V. E. para hacer la demarcacion Inme- 
«■ diata sinó para proceder al Protocolo de Inttmcciones base nece- 
« sariapora oquella operacion.» 

Parece que o accürdo consistiria em formular as instrucçOes sem 
proceder immediatamenteó demarcação; coSr. Dr. Salinas diz que 
nunca pediu outra cousa. Eu tinha entendido o contrario e elle ainda na 
sua ultima nota se expressou assim : 

« Yo me empeíioen que procedamos delias (as instrucções), á fin 
« de que la Comision Mixta, las Ileve consigo y no tenga que esperar- 
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« las en Manáos ó Tabatinga, ósi V. E. insiste en que las espere álli, 

« fijar la fecha en que puedanrecibirlas; pero slempre antes de empren- 

« der la exploraclon, á fln de que fljada la naclente, inmediatamente 

« se inicie la demarcaclon, siquiera de la primera parte, es decir de 

a aquella que por la distancia, hace difícil y dispendiosa la vuelta.» 

A’ vista do empenho manifestado era evidente que nSo se chegaria 
a um accôrdo, sobretudo desejando o Sr. Dr. Salinas que eu declarasse 
a epocha da opportunidade. Nfio havendo utilidade em uma negociaçSo 
cujo resultado seria provavelmente negativo, julguei conveniente nSo 
proseguir na discussSo. 

Eiecnção la clarala 6‘ flo Protocollo de 1 is apto de 1900. Isenção 
do direito comedida ao laterial da Comissão Boliviana 

A clausula 6 a é esta: 

«A CommissSo Boliviana levará a embarcaçáo ou embarcações de 
sua naçfio que julgar necessárias com a lotaçüo de pessoal e elementos 
que lhe parecerem precisos. 

a Os viveres, instrumentos, material e effeitos, que a mesma Com- 
« missáo importar, passaráo pelas alfandegas Brazileiras livres de todo 
<í direito fiscal, sem serem detidos, para o que bastará um certificado 
« do Commissario Boliviano, que apresentará as respectivas facturàs. 
« Si esse Commissario estiver na exploraçáo, bastará o pedido feito ao 
« Governo Federal pela LegaçSo no Rio de Janeiro, a qual indicará os 
« objectos destinados ao consumo e serviço da commissáo, a sua quan- 
o tidade e valor.» 

Foram expedidas as ordens necessárias como consta da correspon¬ 
dência annexa. 

Eiecnção da clausula r do Protocollo de 1 de apsto de 1900. Reunião 
das Cernis» no Pará 

Nesse protocollo ajustou-se o seguinte: 
a As Commissões nomeadas pelos dous Governos deveráo reunir-se 
« no Pará no dia 1 de dezembro do corrente anno,para que, reconhe- 






« eidos mutuamente os seus poderes, se constitui 
« mixta, mediante acta assignadá pelos pMmeiros I 
Em consequência de difflculdndes insuperavei 
missSoBrazileira achar-so em Belfim no dia conven 
portanto, o dia 15 de janeiro do corrente anno e est 



a despacho da Capitania do Porto, da Alfandega e 


O CapitSo do Porto, respondendo ao Governador, dice-lhe em 23 
de janeiro do corrente anno: 

« Em resposta ao vosso officio de hoje datado, relativo d lancha 
« Alonso, cumpre-me informar-vos que a referida lancha foi nesta Ca- 
« pitania arrolada em julho do anno proximo findo, tendo o seu pro- 
« prietario Caetano Monteiro da Silva apresentado para tal fim o do- 
« cumento de arqueação da Alfandega desta cidade e havendo sido 


a O Dr. Jo5o Lopes Pereira, Juiz Federal de Secção do Amazonas, 


« Faço saber que por parte de Caetano 







voltosos, quer o supplieante para garantir seus direitos, protestar 
por perdas e damnos havidos, por haver, lucros cessantes o dam- 
nos emergentes. 

« Assim mande tomar por termo o seu protesto para os fins de 
direito, sendo-lhe depois entregues os autos independente de tras¬ 
lado. 

« Nestes termos pede a V. Ex. deferimento.» 

Manáos, 17 de novembro de 1900. 

« P. p. de Caetano Monteiro da Silva, Albano Bessa. Estava sol- 
lado. Despacho. Autoada. Como requer. Manáos, 17 de novembro 
de 1900.— João Lopes.» 

Segue-se o termo de protesto. 

O Sr. Dr. Salinas dice-me em nota de 15 de dezembro: 

« l.° Esa lancha es de propiedad dei Gobiemo de Bolivia que la 
adquirió para los trabajos de demarcacion que ejecutaba la Co- 
mision mixta que presidian los coroneles Pando 6 Azevedo. 

« 2." El ciudadano Caetano Monteiro da Silva, es el Vice-Consul 
: de Bolivia en Manáos y en ese caracter cuidaba de la referida lan- 
' cha, desde el afio pasado, habiendd estado antes á cargo de los Se- 
fiores Brockhurst & C. 

« 3.° Esa lancha desde que llegó á Manáos no ha prestado servi- 
cio alguno pues se la destinaba exclusivamente para la exploracion 
dei Yavary. » 

Respondi em 24 do mesmo mez: 

« Aceito a declaraçfio positiva que o Sr. Ministro me faz a res- 
: peito da nacionalidade da lancha Alonso. Foi ella, portanto, indevi- 
< damente matriculada como pertencente ao Sr. Caetano Monteiro. 

: Este Sr. é Vice-Consul da Bolivia e, portanto, o Sr. Salinas como eu 
somos interessados em saber como e porque se fez a indevida ma¬ 
tricula. Peço ao Governador que se informe a este respeito. » 
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0 Governo, como refiro em outra parte, mandou que um navio 
de guerra fosse ao rio Acre para compellir os revoltosos a levanta¬ 
rem 0 bloqueio de Puerto Alonso e para capturar os seus navios afim 
de serem os tripolantcs julgados segundo as leis. Nessa ocoasifio se 
recommendou que a lancha, si fosse capturada, não fosse entregue a 
Monteiro da Silva, mas ao Commissario Boliviano ou ao Sr. Luiz Trucco, 
Cônsul no Pará. 


Mensaiein do Governador do Estado do Aramas ao respectivo Coa- 
iresso. Refereacia aos saccessos do Acre, 

O Sr. Salinas Vega, Ministro da Bolivia, dice-me em 22 de janeiro 
o seguinte, que julgo conveniente transcrever apezar de estar a sua 
nota annexa integralmente n este Relatorio: 

« Debo llamar la atencion de V. E. al Mensaje dirigido por el Go- 
« bernador de Amazonas, Coronel Silverio Nerj-, alCongreso Estadual, 
« que acaba de reunirse. En èl, segun lo annuncian telegramas de 
« Manáos, elogiando la conducta de los que partiendo de Amazonas, 
« fueron á atacar las fuerzas bolivianas que estan en Puerto Acre, 
« alienta las hostilidades contra Bolivia, asevera, contra lo actuado por 
« el Gobierno Federal, que el território ocupado actualmente por los boli- 
« vianos, és brazilero; ê incita claramente al desconocimiento de los 
« derechos de BDlivja. En uua palabra, el Gobernador citado, asumiendo 
« una actitud que no quiero calificar, se hace et apostol de la cruzada 
« armada, emprendida, en el Estado que èl preside, contra Bolivia é in- 
« cita á la guerra.» 


«La actitud de esos Gobernadores, es lo que ha dado origen á los 
« sucesos dei Acre; y en los actuales momentos, ella, mostrandose 
« parcial, mas aun, alentadora y favorable, á un ataque á mano ar- 
« mada, crea para mi pais una situacion irregular, tan perjudicial como 
« peligrosa, que el Gobierno de V. E. no puede ver impasiblemente, 
« dentro de laspracticos internacionales, yen la comunion dederecho 





«. en que se desenvuelven las relaciones de pueblos cultos, anciosos de 
o.pazy progreso.ii 

«Parttendo de esta base, racional y justa, yo espero que V. E. 
« quiera desautorizar las opiniones dei Gobierno de Amazonas, mani- 
« festadas oficialmente en el acto solemne de inaugurar las sesiones dei 
« Congreso Estadual, medida tanto masnecesaria, cuantoque las ideas 
« y expresiones dei primer Magistrado de un Estado, tienden natu- 
« ralmente á estraviar el critério de poblacionesya desgraciadamente 
« muy exitadas por la propaganda de especuladores, que se empefían 
« en ocultar <5 adulterar el pensamiento y los actosoficialesdel Gobierno 
« de la' Union.» 

Respondi : 

« Ainda nSo recebi a mensagem e delia só conheço o que o Jornal 
« do Commercio publicou: 

« Na supposiçâo de ser exacta essa noticia, n8o hesito em declarar 
« que o Governo Federal vê com grande pezar que o seu pensamento 
« foi irreflectidamente contrariado pelo dito Governador em questão que 
a nfio é de sua competência e de modo que anima as hostilidades pra- 
a ticadas contra as autoridades bolivianas. 0 Sr. Presidente da Repu- 
« blica aguarda a communicaç8o official; entretanto mando aoGover- 
a nador copiasda nota do Sr. Dr. Salinas e desta resposta.» 

Mandei com effeito essas cópias. 

Considerei este incidente concluído; mas o Sr. Dr. Salinas pas¬ 
sou-me em 20 de fevereiro nova nota, remettendo um exemplar do 
Diário Official do Amazonas em que foi publicada a Mensagem e fa¬ 
zendo a seguinte indicação: 

« Los tristes y graves sucesos que se han producido y que aun no 
« estánde lodo concluídos, exigen queel Gobierno de los E. E. U. U. 
« dei Brazil, haga saber oficialmente: 

« i.° Que desaprueba la parte pertinente dei Mensage dei Gobernador 
« de Amazonas, en este asunto, ajeno a sus funciones constitucionales; 

«2.o Que la ocupacion boliviana al Sud delalinea Cunha Gomez, 
« es efecto de la soberania de Bolivia reconocida en un tratado solemne, 
« en virtuddeicual desde 1867 aquella «ancha fajade tierra» es con- 
« siderada boliviana por el Brazil; 






o3.“ Queel proceder de los insurrectos» (frase que el Gobernador 
« usaensuMensaje) no es legal ni menos patriótico, y que por tanto 
« la agitacion producida no traduce» un movimiento de patriotismo », 
« ni es tampoco efecto » « dei sentimiento dei derecho de pro- 
« piedad»; 

« 4." Que Bolivla respeta los derechos adquiridos, garantiza la pro- 
« piedad particular y asegura el libre ejercicio de todos los derechos 
« civiles, que por otra parte estan garantizados por la accion tutelar que 
« el Gobierno de los E. E. U. ü. ejercita siempre en favor de sus na- 
« cionales donde quiera que estos habiten ; y 

« 5.» Que es al Gobierno de la Union a quien compete velar por la 
« integridad territorial y los derechos de los brasileros en suelo estran- 
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« Demais o Governador do Estado do Amazonas já conhece ofHcial- 
o mente o meu juizo a respeito da sua Mensagem. » 

Em nota de 10 de março dice-me o Ministro Boliviano, em resposta, 
que me nfio fizera indicação alguma, que me pedira satisfaçfio. 

Fui obrigado a analysar cada uma das cinco declarações indicadas 
e conclui dizendo que a sua exigencia não era acceitavel. 

Nessa resposta observei que o Sr. Dr. Salinas, que considerava li¬ 
tigioso o território ao Sul da linha Cunha Gomes, não podia exigir sa¬ 
tisfação por ter o Governador do Amazonas dito que é brasileiro. 

EstaMúeito fle na aiíaÉia niita, proposto selo 
Sr. Dr. Salinas Teia 


Essa proposta consta de um Memorandum datado de 21 de agosto 
do anno proximo passado e a mim entregue em conferencia do dia se¬ 
guinte ; foi formulada nestes termos: 

« El fin principal de la revolucion es impedir que Bolivia perciba 
« los derechos que legitimamente le pertenecen, y a ese fin coadyuva el 
« Gobierno de Amazonas, porque como lo acaba de confesar el Gober- 
« nador Ramalho en su Mensaje al Congreso, aquel Estado que durante 
« vários anos se apropfó de las rentas de Bolivia, se resiste à perderias . 

« De ahi vienen los esfuerzos que se hacen para impedir el esta- 
« blecimiento de la Aduana boliviana ; y efectivamente esa Aduana no 
a podrá establecerse contra la voluntad dei Gobierno de Manaos, si el 
o Gobierno de la Union, animado de un espiritu jusliciero no presta sus 
« buenos oficios al de Bolivia. 

« Mi Gobierno estaria dispueslo á establecer una Aduana mixta 6 
« comun en Manáos ó á cualquier procedimiento que el Gobierno de la 
« Union le propusiera á fin de hacer efectiva la percepcion de la renta 
« aduanera. 

« Tuve ya ocssion de devir á V. Ei que para facilitar esta accion 
« dei Gobierno Federal, el de Bolivia convendria en dejar: 

« Un tanto por ciento para garantir un ferrocarril que pusiern 
« en comunicacion cl Acre con el Madre de Dios ó cualquier otro, en 
# aquella region. 
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« Otro tanto por ciento para gubvéncionar la navegaoion dei Puríis 

« y sus afluentes, ó seapara trabajos de mejoras en aquella region. 

« Conforme á la Constituclon boliviana, las Municipalidades administran 
« sus rentas; y como para ser Munícipe no es necesaria la naciona. 

« lidad, puede constituirse en el Acre un Municipio en el que los ha- 
« bitantes de aquella region pudiesen con los productos de ella, pro- 
« pender á su adelanto. » 

Respondi em 19 de outubro: 

« O estabelecimento de uma aifandega mixta teria por Sm, quanto 
« á Bolívia, assegurar a arrecadação dos seus direitos de exportação, e, 

« quanto ao Brazil, evitar o contrabando da borracha. Em circumstan- 
« cias normaes, isto ê, estando restabelecida a ordem no território do 
«■ Acre, seria desnecessária uma aifandega tão longe da fronteira. Em 
« circumstancias anormaes, isto é, subsistindo o Governo do pretenso 
« Estado independente, o proposto estabelecimento seria tãó inconve- 
« niente como a cobrança dos direitos na Recebedoria Estadual indevida- 
« mente pedido e obtido pelo fallecido cônsul, porque sujeitaria os ex- 
« portadores a pagarem duas vezes o mesmo imposto. E cumpre notar 
« que desse modo não se evitaria o contrabando. 

« Ao Governo Boliviano compete escolher e empregar os meios 
« mais proprios para fazer effectiva a arrecadação da sua renda adu- 
« aneira. Todavia o Governo Federal com prazer aconselharia algum 
« que lhe óccorresse sem prejuízo da abstenção a que está obrigado, 
a mas nenhum vê além do restabelecimento da autoridade da Bolivia 
« que só ella póde effectuar. 

« A construcção de uma estrada de ferro que ligue o Acre ao Madre 
o deDios ê assumpto da exclusiva competência do Governo Boliviano- 
« Cumpre porém observar que essa estrada talvez annullasse a do Ma- 
« deira ao Mamorê. 

« A navegação do Purús póde ser objecto de estudo que demandará , 
a muito tempo ê esta circumstancia mostra que ella não fornece meio 
« de resolver a questão actual. 

« A organização de um Municipio no território do Acre também ê- 
« assumpto da competência do Governo Boliviano. » 

, O tratado a que mc referi nessa resposta ao Sr. Dr. Salinas Vega 
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fbl asslgnado nesta capital em 15 de maio de 1832 e contém no seu pri¬ 
meiro artigo a seguinte estipulação: 

a sua Magestade o Imperador do Brazil, confirmando a promessa 
o feita pelo art. 9» do tratado de 27 de março de 1867, obriga-se n con- 
a ceder á Republica da Bolivia o uso de qualquer estrada de ferro que 
a venha a construir por si ou por emprezn particular, desde a primeira 
« cachoeira na margem direita do Mamorê até á de Santo Antonlo no 
« rio Madeira, afim de que a Republica possa aproveitar para o trans- 
« porte de pessoas e mercadorias os meios que ofTerecer a navegação 
« abaixo da dita cachoeira de Santo Antonio. » 

Como esse tratado não estava ratificado quando se proclamou n Re¬ 
publica, foi submettido á approvaçüo do Congresso Nacional em 9 de 
julho de 1891. Ainda pende de solução. 


Cote ia AMeja fle Maaáos os direitos ia tela Mima ra impedir 
a exportação de toda ella iiraite a revolnção. Proposta do Ministro 
la Bolina 


O Sr. Dr. Salinas Vega fez-me essa proposta em um Memorandain, 
de 21 de agosto do anno proximo passado, nos seguintes termos : 

o Actuaimente toda la borracha Boliviana llega é Manéos donde 
o no paga derechos, de lo que resulta hoy un gran numero de produ- 
« ctores que exportan aquel rico producto sin pagar derechos ni â Bolivia 
«nial Brasil. 

“ A princípios de este afio, por gestiones dei Vice-consul Boliviano 

* en Manáos se obtuvo que los exportadores flnnasen «termos de res- 
« ponsabilidade » pero como el Ministro de Hacienda mandó cancelarlos, 

* ya.no existe esa formalidad, que era un resguardo para el derecho 
« de Bolivia. 

« Yo me permito solicitar de V. E. que la borracha de procedência 

* Boliviana pague derechos en la Aduana Federal de Manáos <5 por lo 

* menos firmen los exportadores «termos de responsabilidade» mientras 
« funciona la Aduana boliviana. 





«Slesta medida no fucse dei agrado de V. E. yo lépido se sirva 
acceier d la pelieion de mi Goblerno, para impedir la exportaclon de 
toda lo goma proveniente de Bolívia mientros dura Ia revolucion, pues 
este es ei único medio y ei mas eficaz para combateria. 

« En el comercio de imporlocion ei Gobierno de la Union está hoy 
sufriendo grave perjuicio, pues el comercio dei Pará y Manáos. des¬ 
pacha sus mercaderiits libre de derechos, en el Pará y Amazonas para 
Boiivia, y son estas mercaderias las que surten á todos los barra- 
queros dei Purús y dei Yurua, volviendo en muchos casos hasta el 
mismo Manáos. 

« Para evitar ese fraude que es tanto en perjuicio de Boiivia como 
dei Brasil, yo propondria la Aduana comun en Manáos, en la que los 
mercaderias destinadas ai Brasil pagarian derechos conforme á la 
tarifa brasilera, y las que fuesen á Boiivia conforme á la de este pais. 

« Finalmente, cualquiera medida que tienda ú hacer efectivo ei pago 
de derecho comprometeria la gratitud de mi Gobierno.» 

Respondi em 13 de outubro: 

<j A idêa dos termos de responsabilidade foi suggerida pelo Sr. Dr. 
Salinas em nota de 28 de fevereiro e não foi aceita, como consta do 
trecho seguinte da resposta que se lhe deu em 20 de março: 

« O Delegado do Governo Boliviano no território do Acre 
« recebeu lellras sobre o Pará c Manáos em pagamento de 
« direitos devidos por borracha exportada de Puerto Alonso. 

« O Governo do Amazonas e a Alfândega de Manáos, recc- 
« nhecendoo legitimidade dès guias que acompanhavSoaquella 
« borracha, deixavão-na passar isenta de direitos; mas o In- 
o spector da Alfandega do Pará, entendendo diversnmente, ce- 
« cusou-se a receber o produeto no entreposto. Por fim, o 
« Governador do Estado, a quem os interessados recorreram, 
a de accordo com o Inspeetor, concedeu o desembarque, ficando 
« a borracha nos trapiches sob a fiscalisaçáoda RepartiçSo 
« arrecadadora do Estado, e assignando os proprietários termos 
o de responsabilidade por quaesquer direitos que devessem á 
« Unido ou ao Estado do Amazonas. 

« O Sr. Ministro diz que o procedimento dos devedores o 






« obrigou a pedir-me que dè alguma providencia compulsória 
« que faça effectivo o pagamento dos direitos devidos á Bolívia ; 

« e observa que isso ê mui fácil, porque, tendo sido os termos 
« de responsabilidade canceltados com a condiçfio de ser paga a 
« divida, póde-se restabelecer a efTectividade desses termos para 
« os devedores que nSo tiverem pago as suas lettras. 

«O que cu dice a respeito da origem dos termos do 
«responsabilidade mostra que clles eram destinados a rc- 
« salvar direitos do Brazil e nSo da Bolívia. O Sr. Dr. Sa- 
«linas pediu o seu cancellamento e o Governo Federal pôde 
« annuir ao seu desejo por não terem esses termos razSo de sor 
« desde que nenhum direito era cobravel por parte do Brazil. 

« Ainda por pedido do Sr. Ministro foi a respectiva clausula 
« introduzida no protocollo, mas não sob a condição de serem 
« pagas as lettras; nem era possível que se puzesso tal condição, 
« porque o cancellamento significava que nenhum direito era 
« cobravel por conta do Brazil, e o Governo Federal não retro- 
« cederia na resolução tomada sem se expòr á increpação do 
«inconsequente e de ser instrumento de interesses alheios, 
« embora respeitáveis. Não lhe cabe, portanto, a satisfação de 
«aceitar o alvitre suggerido. » 

«Na mesma nota de 20 do março se declarou ao Sr. Dr. Salinas 
« que o Governo Federal não podia autorisar a cobrança do imposto 
«boliviano cm Manáos. 

« Apezar dessa declaração, o Gonsul da Bolívia, infelizmonte fallc- 
« eido ha pouco, pediu o obteve do Governador do Estado do Amazonas 
«■que o dito imposto fosse cobrado o depositado na Recebedoria 
«Estadoal. O Ministério das Relações Exteriores já fez ver aoGover- 
«nador que não podia concordar no sou aclo o convidou-o a delie 

« Na mesma occasião dice o fallecido Cônsul, em officio que tenho 
« presente, que pedira ao seu Governo autorisação para fazer com o 
« Governador contracto em que se estipulasse uma commissão polo 
« serviço de cobrança. O Governador, prevenido como estú, não ha do 
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« E’ provável que o Vico-Consul, f.illímdo-llio ó recurso que o falle- 
« eido Cônsul procurou e ao qual tencionava dar fórmn regular, pretenda 
«fazer por si a cobrança em virtude de autorisnção que tem, segundo 
« consta da recente Memória do Ministério das Relações Exteriores. O 
«Governador já sabe que também isso não é possivoi, não só por ser 
« alheio das attribuiçõos consulares, como também porque sujeitaria os 
«exportadores do borraelia a pagarem duas vezes o mesmo imposto. 
«Demais, a cobrança no Consulado equivaleria á transferencia da 
« Alfandega boliviana de Pucrto Alonso para Mandos. 

« A borracha exportada da Bolívia é propriedade do # negociantcs 
« estabelecidos nos Estados do Amazonas e Pará, que tcom grandes 
« capitaos empregados nas respectivas transacções. O impedimento 
«posto á exportação dessa produeto causaria grandes prejuízos ás 
« duas praças sem aproveitar á Bolivia, e provocaria avultadas ro- 
« clamações contra a Unido, croandolhe assim mais uma grande diffi- 
«culdade. Não aproveitaria á Bolivia, porque o trabalho da exlraoção 
« havia de cessar necessariamente. 

«A acção do Governo Federal seria uma intervenção indirecta, 
« contraria á abstenção a que está obrigado e exigiria emprego de 
« força, causando talvez conflictos no proprio território boliviano. 

« Com pezor deixa, portanto, o Ministro das Relações Exteriores do 
« annuir ao podido que a esse respeito lhe fez o Sr. Dr. Salinas 
« Vega. » 


Opposição do Gorai to Ferí á verificação da latitude ta nasceote to 
Javary 


OSr. Dr. Salinas dico-me em nota de 21 de fevereiro que por 
communicações extra-officioes de pessoas chegadas de Tabatinga e 
Iquitos a Manáos constava que o Governo do Perú se preparava para 
impedir que a Commissão Mixta, mandada á nascente do Javary para 
determinara sua posição, entrasse em território peruano ultrapassando 
o marco posto na latitude de 7° F 17”5. 
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Dice mais: 

« Como este tacto ha de comprometler o exlto da Commissfio 
« Mlxta, tornando esterll o trabalho da sua organisaçáo, apresso-me 
« a leval-o ao conhecimento de V. Ex. para que possa opportunamente 
« evitar oquelle perigo. 

« Também eommunlco ao meu Governo esse rumor, porque, embora 
a possa ser infundado, convém evitar que se realize.» 

No estado actual das relações do Perú e sobretudo com a Bolivia 
pareceu-me pouco provável que o Governo daquella Republica recor¬ 
resse a meiqs violentos para Impedir um acto que nenhum prejuízo lhe 

De feito, quanto ao Brazil, a fronteira corre de Tabnlinga para 
o Sul pelo alveo do Javary, isto é, até 6 sua nascente. Si esta se achar 
ao Sul da latitude determinada em 1874, o território accrescido será 
peruano de um lado e brazileiro do outro e o do Brazil irá até ao 
Madeira, ponto extremo já admittido pelo Governo Peruano. Quanto á 
Bolivia, desde que ella aceita a linha resultante da nova latitude, 
nenhuma alteraçáo soffre a sua questão com o Perú. 

Quando se fez a demarcação com o Perú, já existia o tratado que 
concluímos com a Bolivia, e apezar disso collocou-se o marco do Javary 
sem o concurso da Bolivia. Agora, que demarcamos a linha divisória 
com essa Republica,'procedemos do mesmo modo. Feita a exploraçáo, 
naturalmente nos entenderemos com o Perú. Tem-se-lhe dito constan¬ 
temente que para o Brazil ê indifferente confinar com ello ou com a 
Bolivia, que liquide a sua questfio com ella e depois se entenderá 
Uectiva. 


> do Perú recorresse 
ava-me da ameaça 
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« sobre territórios peruanos; que sin su exprcsa anuência, no per- 
« mitirá que se praotique la exploracion que se proyecla a Ias pretendidas 
« nacientes dei Yavary; y que está resuelto a oponerse firmemente 
« ú la violacion de la soberania y de la integridad nacional.» 

Respondi em 18 de Novembro: 

« O Brazil também confina com a Bolivia na nascente do Javary e 
o com ella tem de proceder á verificação da respectiva latitude. E’ direito 
« que não se lhe póde contestar e que elle mantém, apezar da declaração 
« feita pelo Sr. Velarde, com a mesma firmeza resolvida pelo seu 
« Governo e sem permissão, de que nSo necessita.» 

Respondi ao Sr. Dr. Salinas que nenhuma providencia podia o 
Governo Federal tomar sem o concurso do Boliviano; que a unica pra¬ 
ticável era augmentarcada uma das Partes a escolta da sua CommissSo 
elevando-a a cem praças e dando-lhe ordem terminante de repellir em 
eommum com a outra qualquer ataque de força Peruana. 

Esse alvitre não agradou ao Sr. Dr. Salinas, porque podia parecer 
hostilidade a um paiz com o qual o seu mantinha e desejava manter 
estreitas relações de amisade. A sua nota foi encerrada nestes termos: 

,« Mi Gobierno hará cunnto de su parte sea necesario para prestar 
« ei debido concurso al de V. E. para la realisacion de la proyectada 
« exploracion; pero por de pronto me parece conveniente buscar algun 
«.otro medio que no tenga el caracter de violência que presenta el 
« aumento de la escolta. Bolivia sostiene y defende sus derechos con 
a todo empefio; pero se esfuerza al mismo tiempo en mantener buenas 
« y cordiales relaciones con todos sus vecinos.» 

O Brazil também é amigo do Perú e deseja manter as boas relações 
que com elle tem, mas nüo podia desprezar o aviso, que o Sr. Dr. 
Salinas lhe dava, apezar da estreita amizade que liga a Bolivia ao 
Peni. 

Si o Governo do Peni tem realmente a intenção que se lhe attribue, 
é na latitude de 7° 1' 17",5 que os seus agentes hão de fazer ás Com- 
missões a respectiva intimação, e como ellas naturalmente sé não 
submetterão, é provável que os Peruanos empreguem a'força. Nesse 
caso, de certo a escolta Boliviana se não conservará inactiva, deixando á 
Brazileira a tarefa da defesa eommum. O reforço das escoltas, acon- 
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selhado pela prudência, nlo seria acto de hostilidade, mas simples 
precaução. Nenhum outro alvitre serin praticável, nem mesmo o da 
persuasão, de resultado incerto e tardio. 

Todas essas considerações fiz ao Sr. Dr. Solinas. 

Concluo transcrevendo o que o Governo Peruano dice ao da Bolivia 
sobre esta questão da nascente do Javary em nota de 14 de novembro 
de 1899, que me foi communicada pelo Encarregado de Negocios do 
Perú.E' o seguinte: 

« Estimando, en consecuencia, mi Gobierno que el referido proto- 
« colo vulnera la integridad nacional dei Perú, y que él ha sido 
« celebrado, no obstante, en Rio de Janeiro, me encarga formular a 
« mi vez formal protesta ante el Gobierno de V. E., declarando 
« que el Gobierno dei Perú desconoce elderecho de negociar la verifi- 
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E o Jornal do Commercio Unha publicado no seu numero de 7 
uma carta dirigida de Labrea em 2 do Dezembro ao Commercio do 
Amasonas por um dos expedicionários que partiram de Mandos. 
Nella se lê o seguinte: 

« Em viagem, até hoje, nos encontraram os navios seguintes : 

« Antonio OUjntho, Cassiani, Memória, Hermano Alçares e Itu- 
« cama, e como Unhamos assentado não consentir que fosse adiante 
« embarcação alguma, no intuito de impedir conducçSo de material 
« de guerra e de boca para os Bolivianos, o que antes succedia, 

<i chamamos d falia os mesmos navios, deixando-os depois continuar 
t> a marcha. 

« A bem da verdade, que muito prezamos, ê preciso dizer que 
« a dous desses navios, Cassiani e Itucumã tivemos necessidade de 
« obrigal-os, com um tiro de polvora secca, a obedecerem d inli- 
« mação, porque ambos, ou não percebessem a nossa observação, 

« que foi clara, aliás, ou quizessem mesmo desobedecer, o que parece, 1 
« muito a pezar o dizemos, proseguiram a sua marcha quasi em 
« linha ao SolimOes. 

« Isso é um facto plenamente justificado por si mesmo, e não 
« reclamaria semelhante carta si, como vos declarámos, não tivesse- 
« mos o proposito de cortar aleivosias e diffamaçOes. 

« Uma vez que nos destinamos a uma empreza para a qual é 
« preciso fechar o caminho a elementos que embaracem a actividade 
« no effeito promettido, o que devemos fazer ê o que fizemos e fare- 
« mos, é não deixar que navios suspeitos, que atravessam, ã noite, as 
« aguas tranquiilas destes rios, conduzam munições para os inimigos 
« to Brazil, que são os nossos inimigos e inimigos do Acre, porque 
« o Acre é dos brazileiros. 

« E ainda assim procedemos, em virtude do decreto sobre nave- 
« gação fluvial do bravo Coronel Rodrigo de Carvalho, delegado dos 
« revolucionários, que se acha a bordo do SolimOes, e em nome de 
« quem pedimos a publicação desta carta, ao mesmo tempo que espe- 
« ramos do vosso patriotismo não consentirdes palavra em contra- 
« rio, de quem quer que seja, porque será uma calumnia, uma degrn- 
« dação, que não admittimos. » 


commissüo. 


Em additamento a esse aviso communiquei no dia 14 ao Minis- 
erio da Marinha que a vossa resoluçdo devia ser applicada taml)em 
,o vapor Mocuripe, e que, segundo informação recebida do Pará, 
lavia navios Brazileiros detidos entre Caquetá e Puerto Alonso. 

Aqui devo transcrever o que com surpreza li em nota que o 
ir. Dr. Salinas me dirigiu em 22 de janeiro. E’ o seguinte : 

a Tambien es esta opartunidad para hacer saber d V. E. que 
i ei Tiradentes, 6 mejor dicho la oficialidad de éste liuque, mos- 
i trose mui favorable â los revolucionários, atribuyendose su retiro 
* en Mandos y ei Pará, por gentes imparciales, ai proposito de dejar 
a libre el paso á los barcos piratas. Me permito expresar esto, á fin 
« de que V. E. vea que conviene enviar otro buque que non ese, ó 
a asegurar el correcto procedimiento de esa nave, que tan glorioso 
a nombre lleva, lo que seria motivo para que los que la tripulan se 
o muestren justicieros y disciplinados. » 

Respondi : 

a Communico essa nota ao Sr. Ministro da Marinha, porque é 
ajusto que n5o ignore ás imputações, justas ou injustas, que se fazem 
a aos seus subordinados; mas creio que elle, pensando como eu, não 












« substituirá o Tiradentes, pelos motivos allegados. A reputação de 
«offlciaes Brazileiros n3o pôde ficar sujeita a accusações não prova- 
« das, que attingem o seu brio militar. Estou certo que os do Tira- 
« dentes, sejam quaes forem as suas opiniões particulares, hao de 
« cumprir legalmente os seus deveres. » 

O cruzador Tiradentes, que estava no Amazonas, foi o designado 
para a commissao, mas nao chegou a desempenhal-a pelo motivo 
constante do seguinte aviso, que o Ministério da Marinha me dirigiu 
cm 29 de Março: 

« Em resposta ao vosso aviso reservado n. 10, da 2 a secção, da 
« presente data, declaro-vos que, tendo o cruzador Tiradentes che- 
« gado a Manâos depois de terminada a revolução do Acre, entendeu 
« este Ministério nao haver necessidade de fazel-o proseguir na vi- 
« agem determinada. » 

Terminou de feito a revolução mediante um decreto de amnistia. 
N8o conheço esse decreto, mas em documento, que tenho presente, 
vejo que foi expedido a 23 de setembro proximo passado. Não sei se 
a pacificação será duradoura. 0 facto de se retirarem o Delegado 
Extraordinário e o Ministro da Guerra mostra confiança, porém alguns 
Brazileirosdirigirão ao Cônsul, Sr. Eduardo Octaviano, no 1° de fevereiro, 
o seguinte officio: 

« Nós, brazileiros residentes na região Acreana, pedimos a V. Ex. 
« que intervenha junto ao Governo da Republica dos Estados Unidos do 
« Brazil para que este território seja Brazileiro. Depuzemos as armas 
« provisoriamente, afim de aguardar a decisão do nosso Governo. Si 
« por acaso fòr desfavorável á nossa causa, continuaremos a revolu- 
« ç8o e defenderemos os nossos direitos á força armada. Esperamos na 
« honradez de nosso Governo. 

« Viva a Republica dos Estados Unidos do Brazil ante cujo Governo 
o sómente os acreanos se curvao. » 

Comissão Miita. Acta da soa Fieira sessão 

Celebrou a Commissao Mixta a sua primeira sessão a 23 de 
fevereiro. Nella tratou do seu itinerário, da data em que deveriam 
partir as duas Commissões c da demarcaçao entre o Javary e o Madeira. 
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Sobre este ultimo ponto disse o Commlssorio Boliviano que tinlia ordem 
de proceder em cammum ou só. Respondeu-lhe o Brazileiro que só 
estava autorisado para verificar a posiçfio geographica da nascente do 
javary. Isso é exacto e resulta da correspondência que tive com o Mi¬ 
nistro Boliviano e de que trato em outra parte. 

PESSOAL DAS COMMISSOES QUE CONSTITUEM A MIXTA 

Commissâo Brazileira : 

Commissario, Dr. Luiz Cruls. 

Ajudantes, Capitão de fragata graduado Carlos Accioii e Copilâo 
do Estado Maior Augusto Tasso Fragoso. 

Medico, Dr. Leovigildo Honorio de Carvalho. 

Pharmaceutico, Capitfio Alfredo José Abranches. 

Secretario, Veríssimo Ricardo Vieira. 

Auxiliar, Capitfio honorário Eduardo Chartier. 

Encarregado do material, Arthur Torres Nogueira. 

Commandante do contingente militar, Alferes Arthur America 
Cantalice. 

Commissâo Boliviana : 

Commissario Nacional, Don Adolfo Ballivian. 

Commissario technico, Engenheiro Don Carlos Salchcll, substituto 
do Nacional. 

Secretario, Don Floriano Zambrane. 

Engenheiros auxiliares, medico, pharmaceutico e outros. 


REPUBLICA ARGENTINA 

Demarcação fia froiteira. lastrais especiflcativas. Pessoal ias com. 
missões. Acta fia coaíerencia preliminar 

No Protocollo de 2 de agosto de 1900 estalicleceram os dous Governos 
as instrucções gerães destinadas fi Commissfio Mixta incumbida do 
demarcar a fronteira. Formularam depois as instrucções especifica- 





tivas, que estéo annexas a este Relatorio, e que cada um communi- 
cou & sua Commissfiú. 

Os dous i 01 commissarius reuniram-se em Buenos Aires a 3 de 
novembro do anno proximo passado em exccuçSo do art. 8» do 
Protocollo de 2 de agosto do mesmo anno, e ahi ficou constituída a 
Commissao Mixta, como consta da acta respectiva. 

PESSOAL DA COMMISSAO BRAZILEIRA • 

1* Commissario — Dkmisio Evangelista de Castro Cerqueira. 

2» Commissario—Major do Corpo de Engenheiros Gabriel Pereira 
de Souza Botafogo. 

1° Ajudante — Capitão do mesmo Corpo Benjamin Liberato 
Barroso. 

2" Ajudante — Tenente do Estado-maior de 1» classe Alipio Gama. 

Secretario — CapitSo de Artilharia José Leandro Braga Cavalcante. 

Medico — Major Dr. Joaquim Antonio da Cruz. 

Pliarmacoulico — Alferes José Bernardo Cysneiros da Costa. 

Encarregado do material — Leopoldo Rodrigues de Souza. 

Ajudante — Angelo dos Santos. 

■ Commandantc da escolta — Alferes Fabio Fabricio. 

PESSOAL DA COMMBSÃO ARGENTINA 

1» Commissario — Engenheiro D. Valentia Virasoro. 

2» Commissario — Tenente de Navio D. José Moneta. 

Ajudantes — Tenentes de Fragata D. Guillermo Malvany e D. Pedro 
Padilla. 

Secretario — D. Ramon Saoda. 

Auxiliar tcchnico — Alferes de Fragata D. Carlos Rivera. 

Medico — Dr. D. Roberto Peroz, Cirurgião da armada. 

Commandante de escolta — Alferes dc Fragata D. Carlos Valladares. 

Auxiliar do Secretario — D. Carlos Alberto Zuvira. 

Segundo communicação telcgraphica do 1» Commissario Brazileiro 
já foram inaugurados os dous primeiros marcos principaes. 
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REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Lazareto ía la ias Flores. MM de precaução saaitaria. BI- 
, cttlíãíss soscilaias ao íontarp de soliaíos Brazileiros. Incifleote 
com o General Artlmr Oscar de Aniraíe Guimarães e praças 
sot as soas ordens. 

Estão annexas a este Relatorio duas notas trocadas entre a Lega¬ 
ção Brazileira e o Ministério das Relações Exteriores. Na primeira 6 
o incidente referido nestes termos: 

« A 19 de setembro findo (de 1930) lançou ferros no ancoradouro 
o da Ilha das Flores o vapor braziieiro Prudente de Moraes, no qual 
o vinham em transito para Matto-Grosso o General Artiiur Oscar 
« de Andrade Guimarães, nomeado Commandante do 7° districlo 
o militar, e mais quatro praças de pret sob suas immediatas ordens. 
« A estas ultimas significaram logo as autoridades do Lazareto a 
o prohibição de baixarem á terra, salvo si despissem o uniforme que 
« vestiam, declarando na mesma occasião ao referido General, alla- 
« mente surprehendido de tão insólita exigencia, que era filha do 
« ordem superior, sempre cumprida, mas cuja relevação, no caso 
« especial de que se tratava, procurariam as mencionadas aulorida- 
« des conseguir do Ministério da Guerra. 

« Como era natural, o Sr. General Artlmr Oscar, reputando, 
o semelhante exigencia deprimente, além de gravosa, recusou a 
« ella submelter-se e resolveu que suas ordenanças ficassem a bordo, 
« dando immodinlo conhecimento do oecorrido ao Estado-Maior do 
o Exercito. 

o AH permaneceram, com eifeito, tres dias e teriam regressado 
« ao Brazil no mesmo vapor, si, prevenido pelo Consulado Geral 
o dessas difficuldades, não houvesse eu contra ellas representado em 
« carta, que a 21 do citado mez dc setembro escrevi ao Sr. General 
o Gsllordn. 



« Apenas informado do que precedo o Governo Federal, conside¬ 
rando a ordem alludida tão prejudicial pelas más consequências 
materioes e moraes ao serviço do nosso exercito, como offensiva 
dos seus brios e da sua dignidade, deu-me instrucçõcs para reclamar 
de V. Ex. sua revogação, se fosse real, ou, no caso contrario, a 
punição dos que a tinham illegalmentc invocado.» 

Na mesma nota dice mais o Ministro do Brazil: 

« Não olistantc o que fica exposto querendo o Governo Federal dissi¬ 
par toda a duvida que sobro suas intenções possa acaso subsistir, bem 
assim prevenir quanto cm si cale as consequências de mais fundas 
dcsintelligencias neste desagradarei assumpto, autorizou-me a dal-o 
por terminado si, sahindo do terreno confidencial em que tem sido 
elle tratado, quizer V. Ex., em resposta á presente communicação, 
renovar as declarações que verbalmonte me fez e deixar estabele¬ 
cido o seguinte: 

« l.° Que não existe nem existiu jámais ordem alguma do 
Superior Governo prohibindo o desembarque de saldados Brazileiros 
com seus uniformes; 

«2.» Que, portanto, invocando essa ordem para obstar que 
baixassem 4 terra as praças que acompanhavam o Sr. General 
Arthur Oscar praticaram os funccionarios militares do Lazareto um 
condemnavel abuso polo qual foram severamente admoestados, não 
lhes havendo sido infligido maior castigo pela convicção que tem 
o Governo Oriental do Uruguay de que não tiveram ellcs o menor 
proposito de inferir uma injuria ao exercito Braziloiro; 

«3.° Que a pena de opercibimiento, na acoepção legal que lhe 
corresponde, implica a destituição immediata do empregado aper¬ 
cebido e seu submettimento aos tribunacs competentes ú primeira 
falta igualou analoga que eommcltcr.» 

0 Governo Oriental aceitou essa proposta e assim ficou satisfacto» 
iamente terminado o incidente. 
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Serviço militar i Brazil t na BepWica Oriental to Umpay. Acçorto 
p repta o ajuste iOriefllaes e Brasileiros, Airosos. Sníciflio fle 
u Brasileiro alistado 10 exercito Oriental. Eeclaiaçao. O Governo 
Oriental resolve p ioda Brazileiro seja cootractaío. Ipal reso¬ 
lução por parte ío Brasil 

A Legação Oriental, como se lè no Relatorio de Í858, tinha repre¬ 
sentado por vezes que cidadãos Orientaes eram retidos contra a sua 
vontade no exercito Brazileiro como contractàdos. Das suas reclama¬ 
ções resultou o accordo do 1” de dezembro de 1857, em que se estipulou 
o seguinte: 

«1.» Que todos oscontractosdeengajamentos (quando tenham togar) 
o de Brazileiros para o serviço Oriental e de Orientaes para o serviço 
« Brazileiro, sejam registrados no respectivo Consulado, não podendo 
« os Cônsules ou Vice-Consules oppòr-se a tal registro, uma vez que 
« lhes conste que aquelle que se engaja o faz livremente, e que 
« não é desertor de forças de mar ou de terra dos seus respectivos 

« No caso, porém, de recusarem o registro, deverão declarar no 
« contracto os motivos dessa recusa e dar delles conhecimento ao seu 
« respectivo Governo, afim de que possam ter togar as reclamações de 
« Governo a Governo, quando elles não. sejam attendiveis. * 

« 2.° Que esse registro consular seja essencial para a validade 
« dos engajamentos. 

« 3.° Que si, depois de registrado o contracto de engajamento, se 
« vier a reconhecer que o indivíduo engajado é desertor, sendo reda- 
« mado, e devendo ser entregue, segundo o*rtigo 7» do tratado de ex- 
8 tradição, de 12 de outubro de 1851, a parte reclamante, verificando-se 
« a entrega, reponha 6 outra a importância da quantia paga, ou o 
" restante do engajamento, para a haver, pelo meto mais conveniente, 
« do desertor.» 

Não obstante esse ajuste, serviam muitos Brazileiros contra o sua 




«que estüo, de fa zel-o, umas vezes pela situação de seus respectivos des- 
« tacamentos, outras pelo receio de castigos corporaes que lhes são 
« inflingidosoudeque são ameaçados pelos seus Chefes.» 

Na sua resposta a essa nota, dice o Sr. Ministro das Relações 
Exteriores: 

« S. E. el Sefior Presidente de la República, que desea sincera- 
« mente evitar todo motivo de desinteligência sobre el particular lia 
« dispuesto que se dirijan circulares á todos los cuerpos dei Ejercito 
« de línea para que se abstengan de contratar para el servido militar 
« a ningun Brasilero. De ese modo no habrd motivo alguno en lo suce- 
« sivo paraTeclamacionesdeéstjyaaturaleza. 

« Se ha resuelto, además, que nuestra Legacion en Rio Janeiro 
« haga activas gestiones en el sentido de obtener 
« lero una medida idêntica, reclamando previam 


dei Gobiern 
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« casos que han jurado barídera, como si eso los exlmlese de lo con- 
« trato visado por los Cônsules segun lo establecen los acuerdos 
« vigentes entre ambos Peises.» 

No sentido da proposta do Governo Oriental fiz immedlatamente a 
necessária communlcaçSo ad Ministério da Gueíra. 

Posteriormente, em nota de 5 de junho do anno proximo passado, 
pediu-me a Legação, de ordem do seu Governo, que a resolução ado- 
ptada fosse extensiva ás milicias do Estado do Rio Grande do Sul. O 
Presidente desse Estado, a quem logo me dirigi, respondeu-me que 
desde o mez de Abril não existia um só cidadão Oriental nas forças 
estaduaes e que expedira ordens terminantes para que nenhum fosse 
contractado. 

Dei conhecimento á Legação. 

O Governo Oriental não dá á sua resolução todo o alcance que 
lhe dei. 

Ém conferencia com o nosso Ministro dice-lhe o das Relações 
Exteriores que nenhum Brazileiro será alistado com ou sem contracto, 
mas que os já contractados continuarão a servir até a terminação dos 
seus prazos. 

O Sr. Dr. Fialho, dando-me conta dessa conferencia, dtce-me em 
offlcto de 12 de Dezembro: 

o Declarou-me o Sr. Dr. Herrero que a alludida circular de l°de 
o Dezembro legislára para os casos futuros e sómente para elles fôra 
« o Governo do Brazil convidado a adherir á medida tomada; que 
« ainda quando, porém, quizesse o Governo Oriental dar-lhe effeito 
« retroactivo, encontraria obice insuperável nos direitos adquiridos 
« pelos alistados em virtude de seus contractos; sendo certo que a 
« maior parte, senão quasi todos o^Brazileiros, que estavam nesta 
« situação, não pediam, nem desejavam, suas baixas e podiam até 
« exigir judicialmente o cumprimento das obrigações para com elles 
« contrahidas.» 



. UNIÃO PARA A PROTECÇÃO DA • 
PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

O Congresso Nacional, pela lei n. 376 de'31 de julho de 1896, 
approvou os protocollos formulados em Madrid em 14 de abril de 1891 e 
relativos: 

I— ô repressão das falsas indicações de procedência sobre as mer¬ 
cadorias ; 

II— .ao registro internacional das marcas de fabrica ou de coiií- 
mercio; 

III— á dotação da Secretaria Internacional da União; 

IV— á intérpretação e applicação da Convenção. 

ForSo postos em execução os tres primeiros pelo decreto' 
n. 2380 de 20 de novembro daquelle mesmo anno de 1896; o pro- 
tocollo IV encontrou em algumas das suas disposições opposição, que 
não permittiu pòl-o em vigor, e ficou para ser reconsiderado nas con¬ 
dições que parecessem convenientes na seguinte conferencia que se 
effectuou em Bruxellas no mez de dezembro de 1897, Nesta continuaram 
as divergências e convencionou-se que.os motivos delias seriam exami¬ 
nados em uma segunda sessão, que seria aberta depois que negociações 
diplomáticas confiadas ao Governo de Sua Magestade o Rei dos Belgas 
tivessem preparado caminho para um accordo unanime. 

Quatro eram os jfcntos sobre os quaes fôra adiada a solução: 

1°, os prazos de prioridade (art. 4° da ConvençSo de 20 de março 
de 1883); 

2°, a caducidade das patentes, por motivo de sua não utilisação 
(non-exploitation) (art. 5»); 

3°,.a admissão das marcas de fabrica ao registro (art. 6»); 

4», a concurrencia desleal (projecto de art. 10 bis). 

Aquclla segunda sessão pôde emfim ser . aberta em dezembro dd 
anno proximo findo e nella foram adoptados com algumas novas dispo¬ 
sições os dous actos addicionaes que se acham em outro logar deste 
Relatorio, um dos quaes modifica a citada Convenção de 20 de março 
de 1883 e o protocollo de encerramento a cila annexo e o outro se refere 
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80 Ajuste de 14 de abril de 1891 para o registro internacional das marcas 
de fabrica ou de commercio. 

Estes dous actos foram por vós submettidos á approvaçfio do Con¬ 
gresso Nacional pela vossa Mensagem de 25 do corrente mez . 

UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 

A Legação dos Estados Unidos da America communicou a seguinte 
lista dos paizes que depositaram aili os instrumentos das suas ratifi¬ 
cações dos, actos do Congresso Postal de Washington, e dos actos por 
elles ratificados. 

Convenção Postal Universal: 

. Allemanha, e seus protectorados, Argentina (Republico), Bélgica, 
Bulgaria, Canadá, Dinamarca e colonias dinamarquezas, Estado 
independente do Congo, França e colonias francezas, GrS-Bretanha 
e possessões britannicas (excepto a índia, Canadá, Natal, Colonia do 
Cabo e colonias da Australia), Grécia, Hespanha, índia, Italia, 
Japão, Luxemburgo, México, Montenegro, Paizes Baixos (reino 
e suas colonias), Pérsia, Peru, Portugal e suas colonias, Romahia, 
Rússia, Republica Sul Africana, Sião, Suécia e Noruega, Suissa, Tunis, 
Uruguay e Venezuela, e completando a lista os Estados Unidos da 
America e do Brazil. 

Ajuste para a permutação de cartas e de encommendas com valor 
declarado: m 

Allemanha e os seus protectorados, Argentina (Republica), Bélgica, 
Bulgaria, Dinamarca esuas colonias, Hespanha, França e suas colonias, 
Italia, Luxemburgo, Paizes Baixos (só a metropóle), Portugal e suas 
colonias, Romania, Rússia, Suécia e Noruega, Suissa, Tunis, Uruguay e 
Estados Unidos do Brazil. 

Ajuste sobre o-serviço dos vales postaes: 

Allemanha e os seus protectorados, Argentina (Republica), Bélgica, 
Bulgaria, Dinamarca e suas colonias, França (só), Grécia, Italia, Japão, 
Luxemburgo, Montenegro, Paizes Baixos (metropóle e suas colonias), 
Perú, Portugal e suas colonias, Romania, Rússia, Sião, Suécia e 
Noruega, Suissa, Tunis, Uruguay e Estados Unidos do Brazil. 
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Convenção relativa á permutação de encommendas postaes: 

Allemanha e os seus protectprados, Argentina (Republica), Bélgica, 
Bulgaria, Dinamarca e suas colonias, França e suas colonias, Grécia, 
Hespanha, índia, Italia, Luxemburgo, Montenegro, Paizes Baixos 
(metropole e suas colonias), Perú, Portugal e suas colonias, Romania, 
Sião, Suécia e Noruega, Suissa, Tunis, Uruguay e.Venezuela. 

Ajuste sobre o serviço de cobranças: 

Allemanha e os seus protectorados, Bélgica, França (só)/ Italiá. 
Luxemburgo, Paizes Baixos (metropole e índias Orientaes holIandezas)> 
Portugal e suas colonias, Romania, Suécia e Noruega, Suissa, Tunis e. 
Uruguay. 

Ajuste concernente á intervenção do Correio nasassignaturas para 
os jornaes e publicações periódicas: 

Allemanha e os seus protectorados, Bélgica, Bulgaria, Dinamarca 
(só), Grécia, Italia, Luxemburgo, Paizes Baixos (a metropole só), 
Romania, Suécia e Noruega, Suissa e Uruguay. 

Ajuste relativo á introducçâo de livretes de identidade no trafico 
postal internacional: 

Argentina (Republica), Bulgaria, França (só), Grécia, Italia, Lu¬ 
xemburgo, México, Portugal e suas colonias, Romania, Suissa, Uruguay 
e Venezuela. 

A Coréa, depois de depositadas as ratificações da Convenção Postal, 
declarou que adiava por emquanto a sua entrada na União Postal. 

A Republica PerÜ&na, que não foi assignataria dos ajustes sobre os 
vales e sobre as encommendas postaes, lhes dará sua adhesáo por via 
diplomática. 

Portugal notificou que presentemente não estava habilitado para 
ratificar o ajuste concernente á intervenção do correio nas assigna- 
turas dos jornaes e publicações periódicas, e que desde que a sua admi¬ 
nistração de correios estivesse para isso preparada o communicaria á 
Secretaria Internacional em Berna. 

Adheriram á Convenção Postal a Republica Dominicana, a Colonia 
britannica da Rhodesia do Sul e o Protectorado Britannico de Be- 
chuanaland. 




Segunda- conferencia, interi .acional 

AMERICANA 


Ein 22 de outubro do corrente anno se effectuarô na Capital 
dos Estados Unidos Mexicanos a segunda Conferencia Internacional 
Americana, para a qual foi o Brazil .convidado. No annexo n. 1 
deste Relatório e acompanhando o convite feito pelo Governo daquella 
Republica se encontra nSo só uma exposição dos trabalhos -da pri¬ 
meira Conferencia, exposiçSo que póde também ser lida no Rela¬ 
tório apresentado por um dos meus antecessores, o Sr. General 
Quintino Bocayuva, mas também o programma dos assumptos que 
teem de ser estudados na primeira reunião. Conforme determinas¬ 
ses, o Bràzil se farànella representar e opportuuamente serfio dadas 
ao seu delegado as instrucções necessárias. 


-CORPO DIPLOMÁTICO ESTRANGEIRO 

A Inlemunciatura Apostólica nesta Republica foi elevada a Nun- 
ciatura e inveãtido da representação desta o titular daquejla, Sua Excel- 
tencia Monsenhor José Macchi, que vos entregÉi o Breye Pontifício 
respectivô em 28 de março do corrente anno. 

Entregaram também as-suas credenciaes: 

Em'16 de'agosto do anno proximo findo, o.Sr. Dr. D. Federico 
Susviela Guarch, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
da Republica Oriental db Uruguay; ‘ 

. Em 18 de setembro seguinte, o Sr. Conselheiro Jo5o Oliveira de Sá 
Camelo "Lampreia, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
de Sua Magestade Fidelíssima ; 

Em. 12 de março do corrente anno, o Sr. D. Amador dei Solar, 
Enviado Extraordinário -e Ministro Plenipotenciário da Republica 
Peruana; 
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Em 19 desse mesmo mez, Sir Henry Nevill Doring, Bart, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestode Britannica; 

Entregaram, as suas revocatorias, no 1» demarço ultimo o Sr. Conde 
d’Arco Valley, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de 
Sua Magestade o Imperador Alleméo e Rei da Prússia, e 

Em 30 o Sr. D. Luiz Salinas Vega, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário da Republica da Bolivia. 

Por se terem ausentado os respectivos Ministros estão acreditados 
como Encarregados de Negocios: 

Da Republica Franeezs; o'Conde de Saint-Aulaire; 

Da Hespanhá, D. Tomaz Acquaroni; 

Da Italia, Cavalheiro V. Rossi Toesca; 

Da Allemanha, A. de Flüekher; 

Da Republica Argentina, D. Baldomero Garcia Sagastume; 

Da Bélgica, Louis Faider. 

CORPO DIPLOMÁTICO E O CONSULAR 
BRAZILEIROS 


Continuo a pensar que ha conveniência em serem adoptadas np 
serviços d® corpo diplomático e do consular as medidas indicadas nos 
meus relatórios anteriores. Espero que o Congresso Nacional possa 
em breve convertel-as em lei. 

Morimeito flo Corpo Diplomático 


Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários : 
Nomeados: 

Bacharel José Maria da Silva Paranhos do Rio Branco, para o 
Império AUemSo; 

Bacharel Joaquim Aurélio Nabuco de Araújo, para a Gran-Bretanha. 
Designado: 

Bacharel José de Almeida e Vasconcellos, para a ConfederaçSo Suissa. 



Aposentado: ' 

Bacharel Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda. 

Fallécldo: 

JoSo Pereira de Andrada. 

Encarregado de Negocios: 

Nomeado: 

Manoel de Oliveira Lima, para o Japão. 

.Primeiros Secretários - 
Removido: 

Bacharel José Manoel Cardoso de Oliveira, da Bolivia para a Gran- 
Bretanha. 

Promovido: 

Bacharel Carlos Magalhaes de Azeredo, na Bolivia. 

Segundo Secretario: 

Nomeado: 

Domicio da Gama, para a Santa Sê. 

CONSULADOS BRAZILEIROS 

Creaçeo 

Em virtude do art. 3» da lei n. 322, de 8 de novembro de 1895, forfio 
creados um Consulado em Manchester e outro em Cannes. 

Movimento flo Corpo Consular 

Consulado Geral de l 1 ciasse: 

Fallecido: 

Manoel de Azevedo Barroso Bastos. 

Cônsules Geraes de 2> classe: 

Designado: 

Bacharel Olympio Adolpho de Souza Pitanga, para Southampton. 
Postos em disponibilidade : 

Francisco Alves Vieira. 

José Colmon Nogueira Valle da Gama. 



Designado: 

Epaminondas Leite Chermont, para Londres. 

Removidos: 

Dr. Alberto Baez Conrado, de Marselha para o Porto. 
Francisco José da SUveira Lobo, deTrieste para Marselha. 
Cônsules sem vencimentos: 

Nomeados: 

Dr. Bento Carvalho do Paço, para Manchester; 

Jorge Mufioz, para Guatemala; 

Humbert O’ Donoghne, para Cannes; 

Pedro de Araújo Lima Guimarães, para Rotterdam. 
Exonerados: 

J. Somes Rebello Horta. 

Adolpho Bandelier. 
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Maaagua, Porto Priacipe, Kingatoa e Vora-Cror. 
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OBSERVAÇÕES SOBRE A RECEITA E DESPEZA DOS. 
CONSULADOS 

Como se vê dos quadros respectivos, a renda dos Consulados 
remunerados até agora apurada, foi de 848:296*923, ouro; as des- 
pezas extra-orçamentarias foram de 126:346^898; e o saldo de 
721:860*025, ouro. 

Addicionando-se, porém, a receita e a despeza, até hoje conhe¬ 
cidas dos Consulados néo remunerados pelo orçamento, na impor¬ 
tância de 44:108*770, a 1*, e de 32:272*654, a 2», vê-se que a receita 
geral dos Consulados foi de 892:405*693, as suas despezas de 
158:619*552 e o saldo de 733:786*141, tudo em ouro. Si porém 
addicionarmos á despeza dos Consulados os vencimentos dos côn¬ 
sules, votados pelo orçamento, na importância de 167:821*252, ainda 
teremos o saldo de 565:964*889, ouro. 

Excedeu, pois, de 92:405*693 o calculo de 800:000*000, feito para 
a renda dos Consulados no exercício de 1900. 

Para o corrente exercício com o regímen das factüras consu¬ 
lares, póde-se esperar um resultado superior a 1.000:0008000. 

Do exposto se conclue que o serviço consular, como sempre se 
tem demonstrado, continúa a ser feito sem onus para o Thesouro, 
offerecendo-lhe ainda uma boa fonte de renda. 

DESPEZAS NO EXERCÍCIO DE 1900 

Verba 1“— Deixou um saldo total de 4:775$010, moeda papel, 
'l^do 2:619*689 no pessoal e 2:155*321 no material. 
cÉêjyerba 2« —Deixou um saldo de 53:806*785, ouro. 

* Verba 3“ — Deixou um saldo de 4:170*088, em moeda-papel. 

Verba 4» — Deixou um saldo de 16:752*222 em ouro. 

Verba 5 a — Deixou um saldo de 30:237*586 em ouro. 



- Verba 7* — A consignação de 200:000$, em moeda papel, foi insuf- 
flciente para fazer face ás despezas durante o anno financeiro. O 
decreto n. 3816, de 19 de outubro de 1900 concedeu o credito supple- 
mentar de 80:000$, do qual houve um saldo de 51 >477$, papel. A con¬ 
signação de 200:000$, ouro, também votada para o referido exercido, 
deixou um saldo de 19:400$000. 


Créditos especiaes 


Teve applicação neste exercido o de 93:946$911, moeda-papel, 
aberto pelo decreto n. 3429 de 5 de outubro de 1899, para re¬ 
stituição de direitos de tonelagens. Este credito deixou um saldo de 
8:149$643. 

O de 100:000$, moeda-papel, aberto pdo decreto n. 3528 de li de 
novembro de 1899, para a demarcação da fronteira com a Republica 
Argentina, foi insufficiente; e por isSo abriu-se o credito supple- 
mentar de 300:000$, papel-rnoeda, no qual se verificou um saldo de 
282:692$396, que passou para o exercido corrente. 

O de 24:379$954, moeda-papel, aberto pelo decreto n. 3847 de 
6 de dezembro de 1909, pára restituição de direitos de tonelagens 
indevidamente cobrados pelos Estados de Alagòas e Pernambuco, 
teve inteira applicação. 

O de 203:000$ papel, aberto pelo decreto n. 3759 de 23 de 
agosto de 1900, para verificação da nascente do Rio Javary, deixou 
um saldo de 123:096$, que passou para o corrente exercido. 

Saldo total — O saldo total do exercício financeiro attinge á somma 
de 474:365$867, em moeda-papel e de 119:996$593 em ouro. 

Examinando-se em detalhe essas consignações', verifica-se que 
durante O' exercício foram abertos créditos extraordinários na im¬ 
portância de 721:3261865 e um supplementar de 80:000$ para a 
verba 7» do orçamento, formando um total de 801:326$865. Os 
primeiros deixaram um saldo de 4I3:938$239, que reduz esta somma a 
387:388$626. 











Deduzindo desta verba ainda a de CO: Í27$628, saldo das despezas 
em papel-moeda das verbas orçamentarias com o supradito credito 
suppiementar, resulta que a effectividade da despeza extraordinária 
deste Ministério foi de 326:9G%998. 

Considerando, par outro lado, que a dotação orçamentaria deixou 
um saldo em ouro de H9:99ô$593, que reduzido a moeda-papel, ao 
cambio de 9 1/2, representa 3U:0t2$9i8, conclue-se que as despezas 
do exercício ficaram reduzidas unicamente ás verbas orçamentarias, 
deixando ainda um saldo de 14^)81*9.10 em papel. 


ORÇAMENTO DAS DESPEZAS PARA O 
EXERCÍCIO DE 1902 


Como consta do projecto de orçamento para o anno proximo 
futuro, annexo a este Relatorio, pede-se menos 6008, em papel para a 
verba I a e mais 209:0008, lambem em papel, para as commissões de 
limites. Em compensação, elimina-se a verba de 100:000$ em ouro para 
o mesmo fim. 

Na verba 5 a — LegaçOes e Consulados—augmenta-se 28:000$ para 
as representações dos Ministros no Peni, Bolivia, Paraguay, Suissa, 
Santa Sé, Bélgica e Hespanha, de accordo com a lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895 ; e 3:0008. para os vencimentos dos 1® Secretários 
nas Legações no Perú, Boiivia e Paraguay, também de accordo com 
a referida lei. Diminue-se, porém, 11:009$ com as suppressões do 
Consulado em Trieste, que continúa a ter uma renda insignificante 
e a dar déficit, e do Vice-Consulado em Posadas, que nunca deu renda 
alguma, não tendo ambos até hoje justificado por qualquer fórma 
a sua manutenção remunerada pelos cofres públicos. 

Para as outras verbas pediram-se as mesmas quantias. 

Conforme se faz ver nas observações ao supradito projecto de 
orçamento, o augmento nesta verba fica, pois, reduzido a 20:000$; 
mas comparando-se o total da verba em ouro do orçamento de 1901 
com o pedido para 1902 verifica-se uma diminuição de 80:000$009. 



MONTEPIO 


Em virtude do art. 37 da lei n. 490 de 16 de dezembro de 1897, 
continúa suspensa a admissSo de novos contribuintes para o montepio 
obrigatorio dos fünccionarios públicos. 

Foram expedidos titulos de pensionarios ô viuva do ex-2° secretario 
de Legação bacharel Carlos Vieira Ferreira, na importância annual de 
1:250$; ás filhas do Cônsul Geral de^“ classe aposentado Dr. José 
Joaquim Ferreira Valle, na importância annual de 2:000$; ás filhas 
do Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário aposentado Joáo 
Pereira de Andrada, na importância de 3:000$; á viuva e filha do 
Cônsul Geral de 2« classe em Nápoles bacharel Américo de Campos, na 
importância annual de 1:500$; á viuva e filhos do 2» official desta Secre¬ 
taria de Estado Joaquim Tibiriçá Pinheiro Guimarães, na importância 
annual de 1:500$000. 

Foram igualmente abonadas as quantias de 200$ para funeral ás 
famílias dos referidos fünccionarios. 

Elevam-se a 45:880$206 as pensões pagas annualmente, como se 
vè do annexo n. 5. 


SECRETARIA DE ESTADO 

Sirectoria Geral 


Ainda uma vez saliento com grande prazer os bons serviços 
prestados pelo Sr. Visconde de Cabo Frio na direcçáo geral desta 
Secretaria de Estado. Seria acertado que o Congresso Nacional elevasse 
o cargo de Director Geral desta Secretaria á cathegoria de sub-secretario 
de Estado com funcções mais amplas do que as conferidas á Directoria 
Geral. 

Peia sua longa experiencia, dedicaçáo e lealdade é digno dessa 
prova de confiança o actual Director Geral que conta mais de 60 annos 
de valiosos serviços á causa publica. 
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Pessoal 

São também dignos de louvor os demais empregados desta Secretaria 
de Estado. H#muito applaudiria qualquer resolução legislativa que 
procurasse melhorar os vencimentos desses funccionarios. 

Falleceu o 2° official Joaquim Tibiriçá Pinheiro Guimarães; e 
para essa classe foi promovido o amanuense Gregorio Pecegueiro do 
Amaral. 

CONCLUSÃO 

Deixo aqui consignadas as informações de caracter ostensivo 
que me cumpria prestar-vos sobre os assumptos que occuparam a 
attençfio do Governo» no período de 2 de agosto do anno passado 
até hoje. 

Os documentos que se seguem completam a série de dados de que 
careceis para o inteiro conhecimento da conducta que tive no cumpri¬ 
mento das vossas ordens. 

Capital Federal, 30 de abril de 1901. 


Olyntho de Magalhães 



ANNEXO N. 1 


Documentos 



Limites com a dopa Fraaceza. Sentença proferida pelo Mio 








































































federação, 


nossa alta consideração. t 

Em nome do Conselho Federal Snisso, 

' O Presidente da Confe 

O Chanceller da Confederação, 

A Soa Excellencia, m 

Sr. Paranhos do Rio Branco, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos Estados Unidos do 
Brasil em Missão Especial para o Arbitramento franco-brasileiro em Berna. 

Extimoto da sentença a que se reitere a nota precedente 
SENTENCE 

CONSEIL FÉDÉRAL SUISSE 

QDESTtON DES FR0NT1ÈRES 

GUYANE FRANÇAISE 
BRÉSIL 

DU l« r DÉCKMBBE 1900 


Extrait eontenant les chapitres A, 1 et //, D et E 










I á V, Berne, Imprimerie Staempfli & C 1 ’, 1899; 

A. B. Il=Seeond Mémoire présenté par les Etais-Unis du Brésil au Gourer- 
nement de la Cenfêdêration Suisse, Arbitre clioisi selon les stipulations du Trailé 
concln à Rio-de-Janeiro, le 10 avril 1897 entre le Brésil et la France, tome VI, 
Atlas, Paris, A. Lahure, 1899. 


CONSEIL FÉDÉRAL SUISSE 


ÉTATS-U.NISDU BRÉSIL ET LA FRANCE 


trancher comme Arbitre le di/féreni qai divise les dna Et ate 


des fronlièret 
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qui s’est élevèe entre les parties au sojet de U lettre de Ferrolles, du 22 septembro 
1688, adressée d < Monsieur et Madame de Seignolay > et reproduite dans M. F. II, 
pagei 165 et mirantes, et des passages qu'en donne M. F. I., pages 163 et 
suirantes, d’après les Arohire3 des Colonies, t. LXIII. (Voir R. B. II, pages 143 et 
suirantes.) 

La note de 21 mai 1900 expose que c'est par erreur qu’il est renroyé au t. LXIII 
des Archives des Colonies (M. F. I, page 161, note 1) < pource qui concerne lo 
royagede Férrollosà l’Araguary. Le rédacteur traraillait sur des notes réunies 
pardirarsemployés, et 1’inexaotitude vient de ca que le rolume LXIII a été plns 
particulièrement consulte. Mais ilnerenrerme riensnrle royage de Ferrolles en 
1688. » De plus, la lettre à Monsieur et Madame de Seignelay n'est pas une pièce 
originale, mais une copie, dont il existe deux exemplaires, lo premier, le meilleur, 
aux Arehiresdes Colonies, volnme II de la correspondanee générale (Guyane) foi. 
44 et suirantes, le denxième, défectneux, aux Arctóres nationales, K 1232, n* 54; en 
outre, la lettre ètait adressée, nota á Monsieur et Madame, mais au Ministre do 
Seignelay. L’originaI de la lettre de Ferrolles n'a pu ètre retrouré, mais ancune 
des denx copies ne contient les mots: « á la ririère du Cap d’Oraoge ». Ces deux 
copies ont été remises á 1’Arbitre en expódition authentique, en partie en reprodu- 
ction photographique. 

c) Ente, 1’Ambassade de France a, comme il est dit ci-dessus, page 11 .communiqué 
au Conseil fédéral par note du 27 juillet 1900, une rectiücation de la carte n" 2 an- 
nexée á R. F., sur laquelle ia frontière mèridionale rerendiquée par la France 
est tracée non plns à partir de la Grande Pancada, mais de la source de 1’Araguary 
dans Ia direction de 1'ouest. 

Snr la demande du Conseil fédéral, le reprèsentant des Etats-linis du Brésil a, 
le 11 juillet 1900, produit les pièces ci-après: 

а) Une copie du « Compendio das mais sukstanciaes Raz8ss e argumentos que 
eridentemente proram que a Capitania chamada do Norte, situada na boca do rio das 
Amazonas, legitimamente pertence á Corôa de Portugal, etc. », légalisèepar le 
conserTateur dela BibUothèque Royalede Ajuda, á Lisbonne, M. Rodrigo V. d'Al¬ 
meida. 

б) Des extraits do 1’ourrage «Enciso « Suma de geographia, etc. », Sérille, 
1519, que le reprèsentant du Brésil déclare conformes au texte de Texemplaire qui 
se troure à la Bibliothèque Nationale do Paris. 


R. F., page 20: dit quant au droitde réplique accordé aux parties par le 
Traité d-arbitrage; «-Nous tenons... á dire un mot de la signidcation que nous 
donnons à iarticle 4 (dn Traité d’arbitrage) relatif au droit de réplique'. Après 
avoir imposé à chacune des deux parties, dans l’artiole 3, 1’obligation de présenter 
nn mémoire imprimé contenant l’exposéde ses droits et les documents s’y rappor- 
tant, le compromis ouvre à chacune d'elles Ia faculté d'adresser á 1'Arbitre un 
seccond mémoire en réponse anx allégations de 1’autre partie. II ne s’agit plus» 
comme onle voit, que d’une réponse aox dires de 1’adversaire. 11 nous semble 
résulter de ce texte qtfen príncipe les secouds mémoires doivent ètre consacrés à 
la discussion des premiers. Ceei est plus amplement démontré encore par ce fait 















































Ce n’est que depuis 16 
Cajenne. A partir de ce 








































































importante. 
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Tradnoçúó 

SENTENÇA 

CONSELHO FEDERAL SUISSO 

QUESTÃO DAS FRONTEIRAS 

GUYANA FRANCEZA 
BRAZIL 


DO 1° DE DEZKIORO DE 1900 



ABREVIATURAS 


Os documentos commmiicados ao arbitro pelas partes são citados do modo 
seguinte na sentença abaixo: 

M. F. 1.— Memória contendo a exposição dos direitos da França na questão 



























































































































































































isi itiinr i iiiii 































■ Verifloon-se, por occasião da entrega das primeiras memórias, que as partos di¬ 
vergiam quanto ao oalcnlo do prazo de oito mezes. Para tirar toda a duvida a esse 
respeito, o Conselho Federal decidiu, a 5 de julho de 1809, quo o prazo previsto no 


A 6 de dezembro de 1899, as doas partes entregaram suas réplicas ao presidente 

























































































































longe. 
















































































































































































































































Neta ia Uissie Especial 


Conselho Feieral Suisse 







































































































H.7 


Especial do Dra 


Berna ao Conselho Federal Suisso 









































































































e, le 20 Octobre 1900. 
































































































BOLÍVIA. 















atento seguro servidor. 


L. Salinas Vbi, 

AI Exmo. Sor. 

Dr. Olyntho de Magalhães. 

Ministro de Relaciones Exteriores, 

Rio. 


N. 10 

Nota da Legação Boliviana ao Goxemo Brazileiro 

Legacion de Bolívia — Petropolis, diciembre 1900 — N. 01. (ítecebido a 
22- 12- 1900.) 



































































































































































































N. 13 

yola do Governo Brazilciro 4 Legação Boliviana 


— Ministério das Relações Exteriores, 25 de janeii 

































































Legação Boliviana ao Governo Braxileiro 
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Oootbrme al Prdtooolo da 1 la agoato, laba balar al eertillcado dal Comlsario 
para baoer «fcetivn aquela trenqalola. 

tato mtamo lai acordado para la Comision-del V7\ paro las adoanaa da Ma- 
nâoe y al Pari, no polo detnvieron loa arbonlos importado», linó que obligaron al 
pago de deréohoa. Afla de que no se repita este Incidente, pidoá V. E, ao sirva bo- 
lldtar dei Ministério do Haoionda una copla certldcada de las órdenès qde V. E. 
me anunciò estar ya expedidas y remitirmsla^ra que la lleva consigo el Comlsario 
boliviano. 

Antioipando a V. I. mis agradecimientos tengo el honor de ofrecerle las segu¬ 
ridades de mi alta consideracloo. 

Al Eicmo. Selor. 


Joaquim T. do Amaral. 

Director Encargado de la Secretaria de las Relaciones Eiteriores. 


L. Saunas Vboa. 


N, 19 


Nola do Governo Braziletro á Legação Boliviana 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Eiteriores, 14 de novembro de 1900. 

Cabe-me a honra de communicar ao Sr. Dr. Salinas Yega, Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário da República da Bolívia, em resposta l sua 
, nota de & do corrente, quq o Ministério da Fazenda já havia expedido as ordens 

necessárias para qne seja concedido nas alfandegas do Pará e do Amazonas o des¬ 

pacho, livre de direitos, dos objectos importados pela Commissão Boliviana que vai 
determinar com a Brasileira a verdadeira posição da nascente do Javary. Junto 

tenho a honra de retnetter ao Sr.. Ministro, como pediu, segundas vias das ordens 
retbridas. 

Reitero ao Sr. Dr. Salinas Vega as seguranças da minha alta consideração." 


& & 


Oltntho de MagalhXes. 











r. Olyntho de MagalhSes, 





































sideração. 


Oursrao de Magalhães. 



Xota tio Governo Brasileiro d Legação 



































































































































































































































































Voluntariamente, como simples opinião, com prazer o faria; mas jamais como sa- 
Qninta e ultima declaração : 

« Que es el Gobierno de la Union a quien compete velar por la integridad ter- 
« ritorial y derecho de los brazileros en suelo estrangero. > 



deração. 

Ao Sr. Dr. D. Luiz Salinas Vega. 

Olyntho pe Magalhães. 



Noto da Legação Boliviana ao Governo BraziUiro 
Legacion de Bolivia, Petropolis, 21 febrero 1901. 




Llegan a asegurar que con i 


ase motivo ya se impartieron < 
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Oomo éste hecho, comprometer! el oxlto de 1» Comleion Miita, baelendo eeteril 
el trabajo de ru organlsacion, me apresuro a poaerlo en conoclmiento de V. E. a 
' to de que con oportnnldad, pueda evitar oquelpeiigro. 



Con eentiinientoa de alta comideracion, soy da V. E. 


Atonto, Seguro Servidor 
L. SfclNAS Víoa, 

Al Xxmo Siír. 

Dr. Olyntbo de Magalhães, 

Ministro de Relaciones Exteriores. 





























































Legacion de Bolívia—Petropolis 7 Enero 1901. 


























































































- 1U — 


REPUBLICA ARGENTINA 





























































REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Lazareto ia ia ias Fiores. Meias ie precaução saiitarias. DifficiMes 
soscitaias ao flesemliarpe ie soliaios tirazileires. Incidente m o Ge¬ 
neral Arttar Oscar ie Ailraie Guimarães e praças sob as suas orleis, 

N. 46 

iVofa da Legação Brasileira cm Montevideo ao Goverm Oriental 
Legação dos Estalos Unidos do Brazil. — Montevidóo II de dezembro de 1900. 











































minha maia alta conaideraçio. 

A Sua Excellencia 

0 Senhor Dr. Mancei Herrero y Espinosn, 

Ministro das Relações Exteriores. 

Albeoto Fulbo. 


N. 47 

A ota do Governo Oriental d Lcgaçtlo Brazileira em Montevideo 


Ministério de Relaciones Exteriores.— Monte vidéo Diciembre 12 de 
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puosto otra pena mas grave por ol heelio notorlo de haber bajado los soldados 
unirormados d haoer la euarentena, asl que el ponto fué consultado con el Minis, 
terio do la Guerra; y 3", que tal apsreibimiento, coa arreglo d la ley Oriental, 
traia aparqjada la dostitucioa inmodiata de esos empleados ó su sometimiento 4 
los Tribunales en el caso de la menor reincidência en la falta cometida. 

Con estas declaraciones queió deflnitivamente terminado este asunto, porque, 
como lo expresa V. E., el Gobierno Oriental no ha admitido que, en forma alguna, 

sehiye pretendido ofender al ejercitode na pais amigo coa el cual se complace en 

mantener Ias mejores relaciones de amistad. 

Creo, Ssfior Ministro, qne asi queda reducilo el asunto d su proporcion ver Jadera. 
Dojando contestada su apreciable nota, me bago un deber en reiterar a V. E, 
con este motivo los protestos de mi mayor considcracion. 

AS. E. el Sefior 
Dr. Alberto Fialho. 

E. E. y Ministro Plenipotenciário de los Estados Uaidos dei Brasil. 

& & & 

Manoel Hbbkero y Espíxosa. 


UNIÃO INTERNACIONAL 
PARA A PROTECÇÃO DA PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL 

N. 48 

ACTE ADD1TIONKEL 

A L’ARRANGEMEST DU 1* AVR1L 1891 

LXNREQISTREMEXT INTERNATIONAL DES MARQUES DE FABRIQUE 
OU DE COMMERCE 


LA BELGIQUE, LE BRÉòlL, L’ESPAGNE. LA FRANCE, LTTALIE, LES PiYS-BAS, 
LE PORTUGAL, LA SÜ1SSE * Ld TUN1S1E 

ARTICLE 1’REMIER 

Les soussignés, dúmmt antorisés par leurs Gouvcrnements respectifs, ont, 
d'un commun aceord, arrété ce qui suit : 

I. — L’articIo 2 de 1'Arrangoment du Mavril 1891 aura la teneur suivanto : 
Art. 2.— Sont assimilès aux sujets on ciloyons des États contractants 
les sujets ou citoyons dos Etats n'ayant pas adhèré au présent Arrangement 


































































Nenhuma transmissão de marca inscripta no Registro internacional, feita 
em proveito de uma pessoa não estabelecida em am dos paizes signatários, será 

Art. 2. Fica supprimido o Protocollo de encerramento assignado conjnncta. 
mente com o ajuste de 14 de abril de 1891. 

























• gari ratUcado, in rotlflc«8ja eerlo despotllAdu ea Bruxellae, no Ministério 
dos Megodos Bitaacriroíf« mnli breve possível, «, ao mais tardar, dentro do um 
anoa, a entoa do dia da aerignetaro. 

Kntrari etn exeoa«V> trai metei dopou do onoerramanto do auto do deposito, 
oloanl. 

feito em Bruxellas, ea um bò exemplar, aoi 14 dlns d) dezembro de 1000. 


N. 49 

IC 1 E «TIME 

DO 14 DÉCBMBRE 1930 

VollSiet le Cínventlon iu 10 Vare 1583 

AINSI QUE 

LE PROTOCOLE DE CUÍTURE Y ANNEXÊ 

IA MAJBSrè Li ROÍ DES EELQB3 LR PRÉSIDBNT SB ÊTAT3-UNIE DU BRÊ81L ; IA 
UATESld LI ROI Dl DANBMARK ; LR PRÊ:IDENT SI LA REPUBLIQUE DOMINICAINE ; SA 
MAJSSTÉ LR ROI D’E5PAaNB ET, RN SON NOSI, IA KAJESTB LA REINE RÊJ8NTE BU 
ROVAUME ; LR FRKIIDRNT DES EtATS-UNB D'aMÉRIQUE ; LR PRÉSIDENT BE LA REPU¬ 
BLIQUE FRAKÇAISB j ÍA RAJE8TÉ LA RR1NE DU ROTAUMB UNI BK LA ORANDS-BRETAGNE 
RT B’lRLANBR, IMPÊRATRICB BBS INBES J SA MAJgSTK LB BOI D’lTAUI i SA HAJB8TÉ 
l’eMPEREUR DU JAPON ; SA 3ÍAJE,TÉ LA MINE BBS PATI-BAS IA 1AAJBSTÉ LI ROI BB 
PORTUGAL KT DEI AID ARTES ; SA MAJESTÍ LB ROI DE 8IRBII; SA MAJESTÍ LE ROI BE 

seédeetdb norvéoe; lb oonsril fédêral bb la oonfêdérauon buísse; li 
oouversemint TUNBIBN, ayant jugé utile d'»pporter oertalues modlfloBllon ot 
additions á la ConrenUoa iaternationsle du 20 mars 1833, ainsl qu’au Protocole 
de cldture ennexé 3 ladite Coaventlon, ont nommé pour Leurt Plènipotentialres, 
(BTDir: 

SA MAJB.TÊ LE BOI DBS BELGIS I 

M. A. Njssens, Andn Ministre de 1'ladustrie et du Travall; 

M. L. Capelle, Env^Extraordínalre et Uinlstre Plénipotentlaire, Directeur 
gduérol du Commsroe et des Consulats au Mluistère des ASA ires Étreugèrea ; 

M. Oeorgee de Ro, AToeat à la Coar d'Appel de Bruielles, Anden Secrétairo 
delOrdre; 

M. 3. Daboia, Direoteur géuéral au Ulalstère do Hudustrie et da Travall. 



M. da Cunho, Envuyé Extraordlaatre et Ministre Plánipotentloire des fitets- 
Unis da Brésil près Sa Majerté le Rd des Belges. 
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8A. UAJSSTK LE BOI DS rORTUGAL BT DB9 ALOARVBS : 

SI. Ie Conseillcr E. Madeira Pinto, Directeurpénéral au Minislòre des Travam 
Publica, du Commerce et de ITndoatrie. 


LE C0N5EIL FÊDÉBAL DS 
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Cette ftdbósion sera notifico par la voio diplomatlquo au Gouvernemont do 



de dix-buit mois à dater du joar de la signatare. 

II entrera en vigueur trois mois a prés la clòture du procés-rerbal de dépõl. 

Ex FOI se Quoi Ies Plénipotentiaires respectifs ont signé le présent Acte 

Fait ã Bruxelles, en nn seul exemplairo, le 14 dècembre 1900. 


ACTO ADDICIONAL 






































































































































































CONFERENCIA. INTERNACIONAL AMERICANA. 

(Meia i nota iirigiia al Ministério ie Relacieaes Eiteriores de los Estados DaMos Meilcanos, por 
el Embaiador ie la RepiMlca ea WasMmtoa) 



























L.V PRIMBRA C< 
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Stffundo — Medidas oncaminadas á la formación de ona unión aduanera ame- 










































































































ANNEXO N. 2 


Pessoal da Secretaria de Estado 
Corpo diplomático e Corpo consular brazileiros 
e estrangeiros 



Gabinete do Ministro 

Ofpcial de Gabinete — I o ( fficial Miguel Francisco do Monte Junior. 

Directo ria Geral 

niliECTOR GERAL — Joaquim Thomaz do Amaral. 

Auxiliar — 8* Offlcial Raymundo Xonato Pecegueiro do Amaral. 














AMERICA 

ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Bacharel Joaquim Francisco de Assis Brasil, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 1 









veira, Enviado Extraordinário e 
1” Secretario."' 


Plenipo- 


Regis de Olré 










N, 3 

Quadro do Corpo Diplomático Estrangeiro 

AMERICA 


ESTADOS UM DOS DA AMERICA 

Charles Page Bryan, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
Thomas C. Dawsoo, Secretario. 

REPUBLICA ARGENTINA 








EUROPA 






























CONTtNUAÇXO DO QUADRO 
















CONTINUAÇÃO DO QUADRO J 3 











continuação do quadro 













CONTINUAÇlO DO QUADRO 

























CONTINÜAÇiO DO QUADRO N. 4 






















ÇNVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIP0TENCIARI03 




















ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 








ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 

































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 




























ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


















CONTINUAÇÃO 








CONTINUAÇÃO 
















CONTINUAÇÃO 













CONTINUAÇÃO E 

1 i 















CONTINUAÇÃO DO 





CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 







CONTINUAÇÃO 






fONTINUAÇjlO 















CONTINUAÇÃO 






CONTINUAÇÃO 

_ I 




































CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES 
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.AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 



















































































CONTINIMÇiO 


















































CONTINUAÇXo DO QUADRO 


CONSULAR BRAZIUSIRO 
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CONTINUAÇXO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILBIRO 


































































































CONTINUAÇÃO 00 QUADRO 


CONSULAR ESTRANGEIRO 




































































ANNEXO N. 3 


Leis, Decretos e Circulares 



















































Capital Federal. 31 de 


o Dezembro de 1900, 


12° da Republica. 

Ferraz de Campos Salles. 
Joaquim Murtinho. 
Qhjntho de Magalh>~es. 


N. 2 

DECRETOS 




í. 3734 — de 9 de Agosto de 1900 


















































































































N.3 


CIRCULARES 
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4* seoção — N. 5 — Clrcolar — Rio de JaBeiro, Ministério daa RêlaçtSes Ex¬ 
teriores, 30 de Marco de 1901 * '■ 


Tendo este Ministério mandado imprimir estampilhas consolares do ralar do 
3J000, reçommendo-ros que peçais com urgência o nnmero delias necessário para o 

Sande e fraternidade. 


Olyntho dk Maoalhíe. 


















ANNEXO N. 4 

(Contabilidade) 



N.l 


Frajecto do orçamente ii deopu do liúteró das Bolifits Kittriaro para ooiorritio do 1983 





























































































































































ANNEXO N. 5 

(Montepio) 





























